
 

Comissão de Agricultura e Pescas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 
 

Informação 

 

Projeto de Resolução n.º 239/XVII/1.ª (CH) – Recomenda ao 

Governo da República a revisão do regime jurídico de 

habilitação para a aplicação de produtos fitofarmacêuticos, 

prolongando a validade da licença e estabelecendo 

vitaliciedade para aplicadores seniores. 

Projeto de Resolução n.º 780/XVII/1.ª (PS) – Recomenda ao 

Governo medidas urgentes e estruturais para desbloquear a 

renovação dos cartões de aplicador de produtos 

fitofarmacêuticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Discussão ocorrida nos 

termos do artigo 128.º do 

RAR, em reunião da 

Comissão de 21.04.2026. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315478
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356463
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1. Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição da República 

Portuguesa (Poderes dos Deputados) e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do 

Regimento da Assembleia da República (Poderes dos Deputados), foram 

apresentadas as seguintes iniciativas: 

• Projeto de Resolução n.º 239/XVII/1.ª (CH) – Recomenda ao Governo da 

República a revisão do regime jurídico de habilitação para a aplicação de 

produtos fitofarmacêuticos, prolongando a validade da licença e 

estabelecendo vitaliciedade para aplicadores seniores. 

• Projeto de Resolução n.º 780/XVII/1.ª (PS) – Recomenda ao Governo 

medidas urgentes e estruturais para desbloquear a renovação dos cartões 

de aplicador de produtos fitofarmacêuticos. 

2. O Deputado Ricardo Moreira (CH) referiu, em síntese, que o projeto de resolução 

apresentado recomenda ao Governo a revisão do regime jurídico de habilitação 

para a aplicação de produtos fitofarmacêuticos. Propõe ainda o prolongamento 

da validade das licenças e a criação de um regime de vitalicidade para 

aplicadores seniores. Argumentou que a estrutura do regime então vigente 

ignorava a realidade agrícola nacional, ao impor encargos administrativos e 

logísticos sem distinguir a experiência acumulada dos profissionais. Agricultores 

com décadas de atividade eram obrigados a cumprir os mesmos requisitos 

formativos que os principiantes, o que penalizava sobretudo os mais idosos com 

menor literacia digital. O projeto visa, assim, reduzir a burocracia e reconhecer 

o conhecimento técnico de quem dedicou a vida à terra. O objetivo central é 

apoiar as pequenas explorações e garantir a continuidade do setor, tendo 

apelado ao voto favorável das restantes forças políticas para simplificar a 

atividade agrícola. 

3. A Deputada Júlia Rodrigues (PS) referiu em síntese que o projeto de resolução 

recomenda ao Governo a adoção de medidas urgentes para desbloquear a 

renovação dos cartões de aplicador de produtos fitofarmacêuticos. A iniciativa 

surgiu da preocupação com a caducidade automática de inúmeros cartões entre 

2025 e 2026, tendo proposto a sua prorrogação até 31 de dezembro de 2026, 

mediante prova de inscrição em formação ou exame. Defendeu que a formação 

de atualização era essencial para a saúde pública e para o reforço das 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315478
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356463
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competências dos agricultores, mantendo a validade de 10 anos prevista na lei. 

Para resolver os atrasos nos processos, a proposta visa reforçar a capacidade 

das CCDR e fixar prazos máximos para a emissão dos cartões. Além disso, 

preconizou o envolvimento prioritário de associações e cooperativas agrícolas 

para aumentar a oferta formativa, especialmente em zonas de agricultura 

familiar. Em suma, pretende garantir que nenhum aplicador fique impedido de 

trabalhar, enquanto exige a intensificação da fiscalização pedagógica e a 

publicação de um plano plurianual de formação para o setor. 

4. O Deputado Amílcar Almeida (PSD) contextualizou a discussão de dois projetos 

de resolução sobre o regime de habilitação para a aplicação de produtos 

fitofarmacêuticos, reconhecendo que existiam bloqueios administrativos que 

exigiam ação. No entanto, afirmou que o Governo já havia respondido com 

medidas concretas, destacando o despacho da Direção-Geral de Alimentação e 

Veterinária (DGAV) de fevereiro de 2026, que permitiu aos agricultores 

manterem a atividade mesmo com o cartão caducado, bastando para tal a 

apresentação do certificado de formação. Destacou ainda que o Governo 

promoveu uma alteração à lei para alargar a validade do cartão de aplicador de 

10 para 15 anos e eliminou o tempo de espera entre a formação e a emissão do 

documento. Relativamente às propostas em debate, criticou o projeto do GP do 

CH por propor a vitalicidade das licenças, o que considerou imprudente face aos 

riscos para a saúde pública e segurança alimentar, que exigiam uma atualização 

contínua de conhecimentos. Quanto à iniciativa do GP do PS, classificou-a como 

desfasada e redundante, sustentando que as recomendações ali contidas já 

estavam em larga medida concretizadas ou em execução pelo Governo. Em 

suma, defendeu que o executivo já havia resolvido os problemas práticos dos 

agricultores com equilíbrio e responsabilidade, tornando as propostas em 

discussão desnecessárias ou inadequadas. 

5. O Deputado João Paulo Graça (CH) sublinhou a importância do enquadramento 

legal que estabelecia a obrigatoriedade de formação certificada e a renovação 

periódica dos cartões de aplicador, reconhecendo a necessidade de segurança 

no manuseamento de produtos fitofarmacêuticos. Contudo, identificou um 

problema crítico no sistema: a proibição de aplicação de produtos em caso de 

caducidade do cartão, o que colocava em risco as colheitas no mundo rural por 

falta de pessoal habilitado. Criticou a exigência de frequentar novamente a 
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formação completa para renovar títulos caducados, comparando ironicamente a 

situação à perda de um curso superior ou de treinador por falta de exercício da 

atividade. Mencionou as garantias dadas pelo Secretário de Estado sobre o 

aumento do prazo dos cartões e a criação de medidas excecionais de 

simplificação administrativa para lidar com o elevado volume de caducidades 

previstas para 2025 e 2026. Por fim, alertou para a persistência de dificuldades 

na oferta formativa e para a falta de informação no setor. Embora tenha 

demonstrado confiança nas soluções apresentadas pelo Governo, defendeu a 

necessidade de dar um sinal mais forte de proximidade aos agricultores e de 

conferir maior publicidade às medidas adotadas para mitigar os 

constrangimentos no terreno. 

6. A Deputada Júlia Rodrigues (PS) solicitou de novo a palavra e começou por 

distinguir os dois projetos de resolução em debate, notando que, embora 

abordassem a mesma temática, apresentavam soluções distintas: o projeto do 

GP do CH foca-se sobretudo na situação dos aplicadores seniores e na questão 

da vitalicidade das licenças. Acusou o GP do PSD de incorrer numa contradição 

profunda ao defender o rigor e a saúde pública, enquanto as soluções 

governativas pareciam ignorar essas mesmas premissas. Declara que o 

Governo falhou na antecipação do problema da caducidade em massa prevista 

para 2025 e 2026, tendo recorrido a um despacho de emergência da DGAV que 

permitiu a aplicação de produtos sem o cartão válido. Criticou a renovação 

automática por mais cinco anos, argumentando que tal medida apenas adiou o 

problema e permitiu que os aplicadores ficassem um total de 15 anos sem 

qualquer formação de atualização. Por fim, reiterou que, embora o projeto de 

resolução do GP do CH contivesse pontos passíveis de discussão, o projeto do 

seu próprio grupo parlamentar era o mais adequado para garantir a segurança 

alimentar e a proteção dos aplicadores. 

7. O Deputado Amílcar Almeida (PSD) pediu a palavra para salientar uma 

contradição na intervenção da Deputada Júlia Rodrigues (PS), questionando a 

desvalorização da formação em certas partes do seu discurso. Explicou que, 

perante a caducidade dos cartões em 2025 e 2026 e a escassa oferta formativa, 

o Governo agiu para impedir que entraves administrativos bloqueassem a 

atividade agrícola, permitindo a compra e aplicação de produtos a quem 

provasse estar inscrito em nova formação. Rejeitou a acusação de que o 
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Executivo estaria a «empurrar com a barriga», defendendo que o alargamento 

da validade dos cartões de 10 para 15 anos foi uma medida séria para garantir 

a continuidade da atividade. Sublinhou que, durante este período adicional, a 

formação continuaria a ser obrigatória, reiterando que a ausência de atualização 

técnica colocaria em causa a saúde pública e a segurança alimentar. Estas 

decisões demonstraram o compromisso do Governo com o rigor e com a 

necessidade de manter os agricultores devidamente capacitados. 

8. O Deputado Fernando Queiroga (PSD) pediu a palavra para rejeitar a 

responsabilidade do Governo pelo atraso na renovação das habilitações, 

apelando ao rigor e à seriedade no debate político. Utilizou a analogia da 

renovação da carta de condução para argumentar que cabe a cada detentor do 

cartão zelar pela validade do seu título, negando que o Estado devesse ser 

culpabilizado pelo esquecimento ou inércia individual. Reconheceu que existiu 

uma falha na oferta formativa, mas sublinhou que o Governo foi capaz de 

resolver o problema sem abdicar da exigência de formação. Por fim, criticou o 

tom da discussão, que classificou como superficial, e reiterou que as medidas 

adotadas demonstraram a eficácia do Executivo na gestão de um 

constrangimento que não foi por si provocado. 

9. O Deputado Pedro do Carmo (PS) pediu a palavra e refutou a tese de que a 

culpa pela falta de habilitações caberia exclusivamente aos agricultores, 

relembrando que muitos profissionais estavam há meses ou anos à espera da 

emissão de cartões por parte do Estado. Denunciou a ineficiência das 

Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) e a escassez 

de oferta formativa, argumentando que os agricultores não podiam ser 

responsabilizados quando o Estado não cumpria o seu dever. O interveniente 

reiterou que o projeto apresentado pela oposição foi uma resposta necessária a 

um problema que o Governo não previu. Afirmou ainda que a própria decisão do 

Executivo de apresentar uma solução posterior veio dar razão às preocupações 

levantadas. Por fim, defendeu o papel da oposição no serviço à agricultura e aos 

agricultores, sublinhando que a sua função foi identificar e resolver as falhas de 

planeamento do Estado. 
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10. Realizada a discussão, remete-se esta informação a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia da República, para agendamento da votação da 

iniciativa na reunião plenária, nos termos do artigo 128.º do Regimento da 

Assembleia da República. 

 

 

Palácio de S. Bento, em 21 de abril de 2026. 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

(Maurício Marques) 


